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Antes dos choques do petréleo em 1973 e 1979, a energia
era considerada barata e, por isso, a resposta para um
aumento na demanda era uma expansdo da oferta. Este
fato, aliado com os efeitos colaterais do crescimento

econdmico acelerado, do aumento da urbanizacdo e
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da poluicdo ambiental mostraram a necessidade de
reorientar o planejamento energético. Dessa maneira,
diversos paises passaram a desenvolver politicas de
conservacdo de energia e a praticar investimentos em
projetos de eficiéncia energética e fontes renovaveis
de energia, visando garantir o suprimento de energia
e diminuir a dependéncia do petrdleo e preservar o
meio ambiente.

Deve-se destacar também a crescente discussdo acerca
das questdes ambientais, tais como, as emissdes de gases
de efeito estufa e as consequentes mudancas do clima,
ao longo dos anos 1990. Alguns dos acontecimentos
mais marcantes foi a Convencédo-Quadro das Nacgdes
Unidas sobre a Mudanca Climética (UNFCCC) na ECO-92
no Rio de Janeiro em 1992 e a negociagdo do Protocolo
de Quioto em 1997 (ratificado por 55 paises em 1999). Em
meio a esta preocupagdo com a reducdo das emissdes
com objetivo de frear o aquecimento global, as medidas
de eficiéncia energética também aparecem como parte
efetiva das politicas ambientais.
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No Brasil, foi a partir da década de 1980 que surgiram os
primeiros programas que visavam promover a Eficiéncia
energética e o gerenciamento pelo lado da demanda de
energia. Porém, somente em 2001, foi promulgada a Lei
n®10.295/2001 de Eficiéncia Energética em resposta a crise no
setor elétrico ocorrida no Brasil nesta época. Esta lei dispde
sobre a Politica Nacional de Conservacédo e Uso Racional da
energia e determina o estabelecimento de niveis méximos
de consumo de energia e de niveis minimos de eficiéncia
energética para maquinas e aparelho eletroeletrénicos
comercializados no pais. Além disso, determinou a
obrigatoriedade da Etiqueta de Eficiéncia energética ou

Selo PROCEL nos equipamentos elétricos comercializados.

Outros exemplos de programas de eficiéncia energética
postos em pratica no pais sao o Programa CONSERVE, que se
caracteriza por ser o primeiro esforco de peso para promover
a Eficiéncia energética na industria em 1981; o Programa
Brasileiro de Etiquetagem (PBE) do Instituto Nacional de
Metrologia, Normalizagdo e Qualidade Industrial INMETRO)
criado em 1984; o Programa Nacional de Racionalizagado do
Uso dos Derivados do Petréleo e do Gas Natural (CONPET)
criado em 1991 cujo alcance engloba as instituicdes de ensino
e os setores de transporte, industrial, residencial, comercial,
agropecuario e de geracdo de energia; o Programa Nacional
de Conservacdo de Energia Elétrica (PROCEL) da Eletrobras,
que em 1993 criou o Programa Selo PROCEL de economia
de energia cuja meta principal é informar aos consumidores
brasileiros quais sdo os produtos elétricos mais eficientes, e
em 2003 o Programa Procel Edifica, que tem como objetivo
reduzir o consumo de energia pelo setor das edificacdes,
dentre eles principalmente o setor residencial e comercial

por serem os mais significativos.

Merece destaque também o Plano Nacional de Eficiéncia
Energética (PNEf) aprovado pelo Ministério de Minas
e Energia (MME) através da Portaria n°® 594 de 19 de
outubro de 2011. Este plano traz Premissas e Diretrizes
Bésicas para se atingir metas de economia de energia
no contexto do Planejamento Energético Nacional. Para
isso, estabelece um conjunto de agdes para uma série
de areas como industrial, edificagdes, prédios publicos,

iluminagdo publica e saneamento.

O PNEf serviu como referéncia para a definicdo da NDC
(Nationally Determined Contributions), que foram as
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metas de reducdo de emissdes que o pais assumiu no
acordo de Paris, durante a Conferéncia do Clima (COP-21)
que ocorreu em final de novembro e inicio de dezembro
de 2015, e que foram ratificadas em 12 de setembro de
2016. De acordo com a NDC, o Brasil se compromete a
reduzir as emissdes de gases de efeito estufa em 37%
até 2025 e em 43% até 2030, ambos em comparagdo aos
niveis de 2005. Para isso, sdo consideradas varias medidas,
dentre elas, 10% de ganhos de eficiéncia energética
em 2030.

Este acordo acontece em bom momento, pois em maio
de 2016, foi sancionada a lei 13.280 alterando a lei 9.991
de 24 de julho de 2000, visando disciplinar a aplicacdo
dos recursos designados a programas de eficiéncia
energética, o que permite que haja uma sustentabilidade
financeira no Programa Nacional de Conservacdo de
Energia Elétrica (PROCEL). Nesse sentido, o PROCEL
contribuira para o desenvolvimento de todas as iniciativas
em curso no campo da eficiéncia energética.

Ainda que as iniciativas acima citadas representem um
avanco, todo esforco serd inécuo se ndo houver um
mecanismo crivel de medi¢do e verificacdo para que se
tenha um real conhecimento dos ganhos de economia de
energia. Dessa maneira, pode-se atrair mais investimentos
na area (ressaltando o papel das ESCOs) e mais interesse
por parte dos consumidores.

Ha que se considerar também o desenvolvimento das
redes elétricas inteligentes e a proliferacdo da geracao
distribuida de energia elétrica, com destaque para as
microrredes. Tais inovacdes tecnoldgicas possibilitam
uma resposta da carga as condi¢des do sistema com maior
rapidez, além de incrementarem o controle de frequéncia
e tensdo da rede através da resposta do consumidor as
variaces de preco e de permitirem a implementacdo de
sistemas de gestdo da demanda.

Desta forma, a nova politica de eficiéncia energética
deveréd contemplar as Redes Elétricas Inteligentes, que
tornardo os consumidores participantes ativos no mercado
de energia elétrica, na medida em que serdo gestores
de sua prépria demanda ou produtores de energia
em pequena escala, adaptando-se continuamente ao
mercado em resposta a sinais técnicos e econémicos.
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